
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 226146 - CE(2025/0416423-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : R L M M (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO LUZEILTON DE OLIVEIRA JÚNIOR - CE047031
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
 ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ASSOCIAÇÃO E TRÁFICO DEHABEAS CORPUS.

DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRISÃO
DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE EXTREMA DEBILIDADE.
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. SÚMULA 182 DO STJ. RECURSO
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu parcialmente e negou provimento ao recurso em

, mantendo a prisão preventiva do recorrente.habeas corpus
2. A defesa alegou ausência de motivação válida e individualizada para a prisão cautelar, sustentando que a medida
foi determinada com base na gravidade abstrata do delito, sem demonstração do perigo da liberdade do acusado.
Argumentou ainda a extemporaneidade da medida, considerando o lapso temporal entre os fatos e a decretação da
prisão preventiva.
3. A defesa também pleiteou a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares alternativas, alegando
agravamento do quadro de saúde do recorrente, que não estaria recebendo os medicamentos necessários no
sistema carcerário.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do recorrente está devidamente fundamentada
na garantia da ordem pública, considerando a gravidade concreta da conduta e a necessidade de interromper as
atividades de organização criminosa.
5. Saber se há elementos suficientes para a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares alternativas ou
prisão domiciliar, em razão do alegado agravamento do estado de saúde do recorrente.
6. Saber se a prisão preventiva é extemporânea, considerando o lapso temporal entre os fatos e a decretação da
medida cautelar.

III. RAZÕES DE DECIDIR
7. A prisão preventiva foi fundamentada na garantia da ordem pública, com base na gravidade concreta dos fatos e
na necessidade de interromper as atividades de organização criminosa, conforme diálogos, áudios, vídeos e
imagens extraídos de aparelho celular apreendido.
8. A jurisprudência do STF e do STJ reconhece que a necessidade de interromper ou diminuir a atuação de
integrantes de organização criminosa constitui fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva.
9. A defesa não apresentou prova mínima de que o recorrente esteja extremamente debilitado por motivo de doença
grave, conforme exigido pelo  II, do CPP, nem demonstrou que o sistema prisional é incapaz de fornecer o art. 318,
tratamento necessário.
10. A ausência de comprovação de extrema debilidade do recorrente e a falta de elementos que indiquem a
incapacidade do sistema prisional em fornecer tratamento adequado inviabilizam a substituição da prisão preventiva
por prisão domiciliar.
11. A alegação de extemporaneidade da prisão preventiva não foi devidamente fundamentada, sendo inviável o
reexame do conjunto fático-probatório nesta via mandamental.
12. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento do
recurso, conforme a Súmula n. 182/STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
13. Resultado do Julgamento: Agravo regimental parcialmente conhecido e, na parte conhecida, desprovido.
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Tese de julgamento:
1. A necessidade de interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa enquadra-se no
conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão

 2. preventiva. A ausência de comprovação de extrema debilidade por motivo de doença grave e de incapacidade do
sistema prisional em fornecer tratamento adequado inviabiliza a substituição da prisão preventiva por prisão

 3. domiciliar. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento
do recurso, conforme a Súmula n. 182/STJ.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, arts. 312 e 318, II; Súmula n. 182/STJ.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16.09.2025;1.025.561/SP,
STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 15.05.2023; STJ,792.805/SP,
AgRg no HC  Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 01.10.2025; STJ, AgRg no HC 1.023.355/SP,

 Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17.09.2025; STJ, AgRg no HC 1.016.260/SC,
 Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 04.11.2024.937.205/SP,

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da
QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a  por unanimidade, 19/02/2026  25/02/2026,
conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e Reynaldo Soares
da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .09 de março de 2026

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
 ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ASSOCIAÇÃO E TRÁFICO DEHABEAS CORPUS.

DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRISÃO
DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE EXTREMA DEBILIDADE.
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. SÚMULA 182 DO STJ. RECURSO
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu parcialmente e negou provimento ao
recurso em , mantendo a prisão preventiva do recorrente. habeas corpus

2. A defesa alegou ausência de motivação válida e individualizada para a prisão cautelar,
sustentando que a medida foi determinada com base na gravidade abstrata do delito, sem
demonstração do perigo da liberdade do acusado. Argumentou ainda a extemporaneidade da
medida, considerando o lapso temporal entre os fatos e a decretação da prisão preventiva.

3. A defesa também pleiteou a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares
alternativas, alegando agravamento do quadro de saúde do recorrente, que não estaria recebendo os
medicamentos necessários no sistema carcerário.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do recorrente está devidamente
fundamentada na garantia da ordem pública, considerando a gravidade concreta da conduta e a
necessidade de interromper as atividades de organização criminosa.
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5. Saber se há elementos suficientes para a substituição da prisão preventiva por medidas
cautelares alternativas ou prisão domiciliar, em razão do alegado agravamento do estado de saúde
do recorrente.

6. Saber se a prisão preventiva é extemporânea, considerando o lapso temporal entre os fatos e a
decretação da medida cautelar.

III. RAZÕES DE DECIDIR

7. A prisão preventiva foi fundamentada na garantia da ordem pública, com base na gravidade
concreta dos fatos e na necessidade de interromper as atividades de organização criminosa,
conforme diálogos, áudios, vídeos e imagens extraídos de aparelho celular apreendido.

8. A jurisprudência do STF e do STJ reconhece que a necessidade de interromper ou diminuir a
atuação de integrantes de organização criminosa constitui fundamentação cautelar idônea e
suficiente para a prisão preventiva.

9. A defesa não apresentou prova mínima de que o recorrente esteja extremamente debilitado por
motivo de doença grave, conforme exigido pelo  II, do CPP, nem demonstrou que o art. 318,
sistema prisional é incapaz de fornecer o tratamento necessário.

10. A ausência de comprovação de extrema debilidade do recorrente e a falta de elementos que
indiquem a incapacidade do sistema prisional em fornecer tratamento adequado inviabilizam a
substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar.

11. A alegação de extemporaneidade da prisão preventiva não foi devidamente fundamentada,
sendo inviável o reexame do conjunto fático-probatório nesta via mandamental.

12. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada impede o
conhecimento do recurso, conforme a Súmula n. 182/STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

13. Resultado do Julgamento: Agravo regimental parcialmente conhecido e, na parte conhecida,
desprovido.

Tese de julgamento:

1. A necessidade de interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa
enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea

 2. e suficiente para a prisão preventiva. A ausência de comprovação de extrema debilidade por
motivo de doença grave e de incapacidade do sistema prisional em fornecer tratamento adequado

 3. inviabiliza a substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar. A ausência de impugnação
específica aos fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento do recurso, conforme a
Súmula n. 182/STJ.
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Dispositivos relevantes citados:

CPP, arts. 312 e 318, II; Súmula n. 182/STJ.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC 1.025.561/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em 16.09.2025; STJ, AgRg no HC 792.805/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em 15.05.2023; STJ, AgRg no HC 1.023.355/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em 01.10.2025; STJ, AgRg no HC 1.016.260/SC, Rel. Min. Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17.09.2025; STJ, AgRg no HC 937.205/SP, Rel. Min.
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 04.11.2024.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  de decisão na qual conheci R.L.M.M.,
parcialmente, mas neguei provimento ao recurso em  (e-STJ, fls. 706-716). habeas corpus

A defesa insiste que não há motivação válida e individualizada para a prisão cautelar
do recorrente. Afirma que a segregação foi exclusivamente determinada em razão da gravidade
abstrata do delito e que não ficou demonstrado o perigo da liberdade do acusado (e-STJ, fls. 728-
730).

Ratifica que a decisão autorizadora da prisão preventiva aconteceu 1 ano e 3 meses
após os fatos ensejadores da restrição cautelar, que foi efetivada mais de 1 ano e 4 meses depois
dos fatos, o que evidencia a extemporaneidade da medida. (e-STJ, fl. 723, 725).

Reitera a necessidade de substituição da prisão por medidas cautelares alternativas para
que não se agrave o quadro de saúde do recorrente, que, não obstante as prescrições, não vem
recebendo os medicamentos de que necessita do sistema carcerário (e-STJ, fl. 724, 726).

Requer a reconsideração da decisão impugnada, com a fixação, se necessárias, de
medidas cautelares alternativas, ou a submissão do feito ao julgamento do órgão colegiado
competente.

É o relatório.

 

VOTO
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A defesa não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada, razão
pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos.

De acordo com o  do Código de Processo Penal, a prisão preventiva poderá ser art. 312
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do
crime e indícios suficientes de autoria.

Como se verifica dos autos, a custódia preventiva foi decretada para garantia da ordem
pública, com base na gravidade concreta dos fatos e na necessidade de interromper as atividades de
organização criminosa, apoiada em dados digitais (diálogos, áudios, vídeos e imagens) extraídos de
aparelho celular apreendido no interior de unidade prisional.

Segundo registrado nas decisões, há indicação de que o recorrente integra grupo
criminoso possivelmente vinculado ao Comando Vermelho (CV), com atuação direta no tráfico de
drogas no bairro Conjunto Ceará.

Após a investigação, consignou-se que R L M M “seria correria, atuando na
comercialização direta das drogas”, sob a gestão de B A M, apontado como líder.

Nesse exato sentido, a jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, seguida
por esse Superior Tribunal de Justiça, entende que “a necessidade de se interromper ou diminuir a
atuação de integrantes de organização criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem
pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva” (STF,
Primeira Turma, HC n. 95.024/SP, Rel. Ministra Carmen Lúcia, DJe  citado no RHC 20/2/2009,
126.774/DF, Rel. Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJe 20/10/2020,

.27/10/2020)

É como se posiciona essa Corte:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
LAVAGEM DE DINHEIRO. TRÁFICO DE DROGAS. NEGATIVA DE AUTORIA.
INCOMPATIBILIDADE COM A VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
RISCO À ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DE INTERROMPER ATIVIDADES
DO GRUPO CRIMINOSO. CONTEMPORANEIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Trata-se de agravo
regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus,
mantendo a prisão preventiva do agravante, acusado da suposta prática dos crimes de
organização criminosa, lavagem de dinheiro e tráfico de drogas. 2. As teses de ausência
de materialidade e de justa causa para a persecução penal, sob o argumento de que não
foram apreendidas drogas com o paciente e de que suas movimentações financeiras
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seriam lícitas, consistem, em essência, em alegação de inocência. A análise dessas
matérias demanda, invariavelmente, uma aprofundada dilação probatória, procedimento
incompatível com o rito célere do habeas corpus. As referidas questões devem ser
devidamente examinadas durante a instrução criminal, perante o juízo de conhecimento
e sob o crivo do contraditório. 3. Com efeito, segundo o STF, "não se admite no habeas
corpus a análise aprofundada de fatos e provas, a fim de se verificar a inocência do
Paciente" (HC n. 115.116/RJ, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma,
julgado em  DJe  . 4. Para a decretação da prisão preventiva, é 16/09/2014,  17/11/2014)
indispensável a demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja
pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.
Precedentes do STF e STJ. 5. No caso, a prisão preventiva está devidamente
fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade
concreta da conduta imputada ao paciente, acusado de integrar organização criminosa
que, segundo as investigações, era estruturada para adquirir drogas no Estado de Mato
Grosso, transportá-las em caminhões frigoríficos até o Estado de São Paulo e, a partir
daqui, realizar a sua redistribuição . A magnitude da operação é corroborada pelas
apreensões realizadas  durante a investigação, que totalizaram, entre outros, "127kg de
cocaína, 496kg de crack, 50kg de maconha" (EVENTO 01), "700kg de cocaína, crack"
(EVENTO 03), "635kg de cocaína" (EVENTO 06) e "737,1kg de cocaína e skunk"
(EVENTO 07) (eSJT fls. 47/48) . 6. Ora, a jurisprudência desta Corte é assente no
sentido de que se justifica a decretação de prisão de membros de grupo criminoso como
forma de interromper suas atividades. Dessa forma, "justifica-se a decretação da prisão
preventiva de membros de organização criminosa, como forma de desarticular e
interromper as atividades do grupo" (AgRg no HC n. 728.450/SP, Relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em  DJe . 7. 09/08/2022,  18/08/2022)
Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, residência fixa e
trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva. 8. Ademais, as circunstâncias
que envolvem o fato demonstram que outras medidas previstas no  do Código art. 319
de Processo Penal são insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja,
tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se
incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais brandas. 9. Agravo
regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 1.025.561/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em  DJEN de ) 16/9/2025,  23/9/2025.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES, ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E POSSE ILEGAL DE ARMA
DE FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO. 1. Sabe-se que o ordenamento
jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão revela-
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se cabível tão somente quando estiver concretamente comprovada a existência do
periculum libertatis, sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se
mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na
legislação processual penal. 2. Na espécie, a segregação preventiva encontra-se
devidamente motivada, pois invocou o Juízo de primeiro grau a gravidade concreta da
conduta, extraída da apreensão de diversas armas de fogo e de grande quantidade de
entorpecentes, asseverando, ainda, que o agravante integra organização criminosa
armada. Destacou o Magistrado, ademais, a reiteração delitiva do agravante, já que
possuía mandado de prisão temporária em seu desfavor, bem como ostentava
condenação criminal anterior. Portanto, a custódia preventiva está justificada na
necessidade de garantia da ordem pública. 3. "A necessidade de se interromper ou
diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa enquadra-se no conceito de
garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente
para a prisão preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra
Cármen Lúcia, DJe . 4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 20/2/2009)
792.805/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em

 DJe de ) 4. Agravo regimental desprovido.15/5/2023,  18/5/2023.
(AgRg no HC n. 792.805/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em  DJe de ) 15/5/2023,  18/5/2023.

Sob tal contexto, é inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a
periculosidade do agravante indica que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.
Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em  DJe  RHC 82.978/MT, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, 01/06/2017,  09/06/2017;
Quinta Turma, julgado em  DJe  HC 394.432/SP, Rel. Ministra Maria 01/06/2017,  09/06/2017;
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em  DJe 01/06/2017,  09/06/2017.

Ainda, nos termos do  II do CPP, pode o juiz substituir a prisão preventiva pela art. 318,
domiciliar quando o agente estiver extremamente debilitado por motivo de doença grave:

 
Art. 318. Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o agente
for:
(...)
II - extremamente debilitado por motivo de doença grave;

No caso dos autos, não há prova mínima de que o agravante esteja extremamente
debilitado. A defesa não juntou laudos ou quaisquer outros documentos em que contenham
informações de que os cuidados médicos que aduz necessários não possam ser prestados mesmo
intramuros, limitando-se a informar que ele faz uso de medicamentos para tratamentos de doenças
mentais.

Portanto, na falta de comprovação de que o recorrente está gravemente fragilizado e de
que não é possível a dispensa de tratamento adequado no estabelecimento prisional, não há como
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acolher o pedido de revogação da prisão ou a substituição por outra medida cautelar ou prisão
domiciliar.

Além disso, observa-se que a instância de origem, fundamentadamente, concluiu pela
ausência de comprovação de que o recorrente está extremamente debilitado. Assim, rever tal
entendimento demandaria, necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
providência incabível nesta via mandamental.

Veja-se trecho do acórdão:
 
"2. Da aplicabilidade das medidas cautelares diversas da prisão Em relação a aplicação
de medidas cautelares diversas da prisão, os argumentos anteriormente apresentados
põem em evidência certo grau de periculosidade do paciente – apontado como, em tese,
integrante de organização criminosa – de sorte a justificar a adoção daquela medida
cautelar mais extremada na espécie, qual seja a custódia preventiva, pelo simples
motivo de que nenhuma outra daquelas postas no  elenco constante do  do art. 319
Código de Processo Penal se mostra suficiente para garantir a ordem pública.
(...)
Quanto à existência de condições pessoais favoráveis, ressalto ser preciso notar que
essas condições devem ser avaliadas conjuntamente às peculiaridades do caso concreto,
já que por si sós não possuem o condão de conceder a liberdade provisória
obrigatoriamente.
(...)
Por fim, com relação ao quadro de saúde do paciente, observa-se que a documentação
apresentada pelo impetrante não se mostra hábil a indicar extrema debilidade do
paciente. Na espécie, anexou-se aos autos documentos quanto à condição de saúde do
paciente, que relata, em síntese, que faz uso de medicações indicadas para a redução do
risco de comportamento suicida e esquizofrenia, convulsões e perda de memoria e
depressão.
A condição de saúde mental do paciente é, de fato, um ponto sensível e relevante que
exige a devida consideração por parte do Poder Judiciário. A Resolução n.º 487/2023 do
CNJ representa um avanço significativo na humanização do sistema prisional e na
observância dos direitos das pessoas com transtorno mental, estabelecendo diretrizes
claras para a atuação judicial. O º, I, desta Resolução impõe à autoridade judicial a art. 9
reavaliação da prisão processual quando houver necessidade de tratamento em saúde
mental.
Contudo, a aplicação de tal diretriz não se dá de forma automática ou incondicionada. A
reavaliação deve considerar a complexidade do caso, a natureza e a gravidade dos
crimes imputados, bem como a real capacidade do paciente de, em liberdade, dar
continuidade ao tratamento e não oferecer risco à ordem pública.
(...)

Documento eletrônico VDA53091185 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 14/12/2025 19:01:12
Código de Controle do Documento: 18a62571-cb65-4e18-869d-9165439a7b4a



Assim, considerando periculosidade do paciente e da gravidade dos crimes imputados,
inexiste prova inequívoca de que o tratamento necessário a manutenção da saúde do
paciente não possa ser ministrado no próprio estabelecimento prisional em que venha a
ser recolhido, ou que o tratamento médico ali prestado seria ineficiente ou inadequado.
Dessa forma, demonstrada a imprescindibilidade da segregação preventiva, está clara a
insuficiência das medidas cautelares diversas da prisão (art. 319 do CPP), uma vez que
além de haver motivação apta a justificar a custódia cautelar a bem da ordem pública, a
sua aplicação não se mostraria adequada e suficiente para reprimir a atividade ilícita
desenvolvida pelo paciente, diante da presença do periculum libertatis, bem
demonstrado na espécie”. (e-STJ, fls. 73-87)

Confiram-se precedentes nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REINCIDÊNCIA.
QUANTIDADE EXPRESSIVA DE ENTORPECENTES. PRISÃO DOMICILIAR.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE DOENÇA GRAVE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.  1. A prisão preventiva é compatível com a
presunção de não culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de
antecipação da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do
ato processual praticado. Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa
extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou
os fins do processo penal. 2. No caso, o Juízo de primeira instância indicou motivação
idônea para decretar a prisão preventiva, ao salientar o risco de reiteração delitiva,
evidenciada pelas notícias de que o acusado seria líder do tráfico de drogas na região e
pelo fato de ele ser reincidente. Além disso, apontou a quantidade expressiva de
entorpecentes encontrados em poder do réu - mais de 1,9 kg de cocaína e 1 kg de
maconha -, que denota a gravidade concreta da conduta. 3. A jurisprudência desta Corte
Superior é firme ao asseverar que, nas hipóteses em que a quantidade e/ou a natureza
das drogas apreendidas e outras circunstâncias do caso indiquem a maior
reprovabilidade da conduta investigada, tais dados são bastantes para demonstrar a
gravidade concreta do delito e, por conseguinte, justificar a custódia cautelar para a
garantia da ordem pública. 4. Quanto à prisão domiciliar por motivos de saúde, a defesa
não se desincumbiu do ônus de comprovar que o réu seja acometido por doença grave e
que esteja extremamente debilitado - requisitos legais cumulativos necessários para a
concessão do benefício, nos termos do  II, do CPP. Além disso, a parte não art. 318,
demonstrou também que o estabelecimento prisional em que ele está custodiado é
incapaz de fornecer eventual tratamento de que precise. 5. Agravo regimental não
provido.
(AgRg no HC n. 1.023.355/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em  DJEN de ) 1/10/2025,  6/10/2025.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
PRISÃO PREVENTIVA GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. APREENSÃO

Documento eletrônico VDA53091185 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 14/12/2025 19:01:12
Código de Controle do Documento: 18a62571-cb65-4e18-869d-9165439a7b4a



DE 1KG DE MACONHA, ALÉM DE BALANÇA DE PRECISÃO, CADERNO DE
ANOTAÇÕES DOS VALORES DEVIDOS E DATAS PARA ENTREGA DO
ENTORPECENTE. DOENÇA GRAVE. PRISÃO DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE
SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA. 1. O ordenamento jurídico vigente traz a
liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente
quando estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo
incabível o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os
pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.
2. A segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, pois destacaram as
instâncias ordinárias a gravidade concreta da conduta, extraída da quantidade de
entorpecente apreendido - 1kg de maconha -, além de facas, balança de precisão,
caderno com anotações dos valores devidos pelos usuários e das datas para entrega do
entorpecente -, o que esta Corte Superior tem admitido como fundamentação idônea
para a decretação e manutenção da prisão.  3. As circunstâncias que envolvem o fato
demonstram que outras medidas previstas no  do Código de Processo Penal não art. 319
surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que
condições subjetivas favoráveis da paciente, por si sós, não impedem a prisão cautelar,
caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação da segregação
provisória. 4. Quanto à prisão domiciliar, "embora comprovado que a conduzida
investiga a existência de cisto pilonidal na região sacral (doc. 4, ev. 10), não há
elementos que indiquem que está 'extremamente debilitada por motivo de doença
grave', conforme previsão legal. De mais a mais, a conduzida pode solicitar à unidade
penitenciária a realização do diagnóstico e de eventual tratamento, conforme garantido
ao preso, nos termos do  inc. III, da Lei de Execução Penal". 5. É firme o art. 11,
posicionamento desta Corte Superior de ser inviável, em habeas corpus, desconstituir a
conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias sobre a ausência de situação
extraordinária apta a ensejar a prisão domiciliar, uma vez que tal providência implica o
reexame do conjunto fático-probatório, procedimento incompatível com os estreitos
limites da via eleita. 6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 1.016.260/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em  DJEN de ) 17/9/2025,  22/9/2025.

Com relação à alegação de ausência de contemporaneidade, verifica-se que as razões
do agravo regimental não rebateram o fundamento da decisão impugnada, qual seja, a supressão de
instância.

De acordo com a consolidada jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a
ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento
do recurso, nos termos do que dispõe a Súmula n. 182/STJ.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
DOSIMETRIA DA PENA. MINORANTE. NÃO RECONHECIMENTO. ATO
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INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO DE ROUBO.
CONTEMPORANEIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DA

 QUANTUM DA PENA SUPERIOR A 4 ANOS ESÚMULA N. 182/STJ.
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. REGIME FECHADO.
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E,
NESTA PARTE, IMPROVIDO. 1. Na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte
Superior, por se tratar de questão afeta a certa discricionariedade do magistrado, a
dosimetria da pena é passível de revisão em habeas corpus apenas em hipóteses
excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante ilegalidade, constatada de plano, sem
a necessidade de maior aprofundamento no acervo fático-probatório. 2. No caso, a
minorante do § 4º do  da  não foi aplicada porque o acórdão art. 33  Lei n. 11.343/2006
impugnado reconheceu um ato infracional equiparado ao crime de roubo,
contemporâneo ao crime narrado nestes autos, o que evidencia a dedicação do acusado
a atividades criminosas. 3. Não tendo o agravante, nas razões deste recurso, infirmado
especificamente fundamento da decisão agravada, deve ser aplicado, por analogia, o
teor da Súmula n. 182 deste Tribunal Superior, segundo a qual "é inviável o Agravo do

 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisãoart. 545
agravada". 4. Mantida a pena-base em quantum superior a 4 anos e reconhecidas
circunstâncias judiciais desfavoráveis, é cabível o regime inicial fechado, de acordo
com a jurisprudência consolidada desta Corte. 5. Agravo regimental parcialmente
conhecido e, nessa parte, improvido.
(AgRg no HC n. 937.205/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em  DJe de ) 4/11/2024,  6/11/2024.

Ante o exposto,  do agravo regimental e, nessa extensão, conheço parcialmente  nego-
.lhe provimento

É o voto.
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : R L M M (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO LUZEILTON DE OLIVEIRA JÚNIOR - CE047031
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou19/02/2026  25/02/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 25 de fevereiro de 2026
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